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ANÁLISE DAS TAXAS DE INTERNAÇÃO POR DESNUTRIÇÃO, NOS ANOS 

DE 2010 A 2023, NO ESTADO DE SÃO PAULO 

RESUMO 

Introdução: A desnutrição permanece como um dos principais desafios da saúde 

pública, sendo influenciada por determinantes sociais, econômicos, ambientais 

e culturais. A contaminação ambiental, principalmente do solo e da água, 

determina um fator de risco para a saúde, podendo contribuir indiretamente para 

o agravamento do estado nutricional. Objetivo: analisar a relação entre as taxas 

de internação por desnutrição e a presença de áreas contaminadas no estado 

de São Paulo, entre os anos de 2010 e 2023. Métodos: Trata-se de um estudo 

epidemiológico ecológico, com abordagem quantitativa, utilizando dados 

secundários de domínio público. Foram analisadas internações por desnutrição, 

registradas no Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/DATASUS), 

entre 2010 e 2023, considerando residentes no estado de São Paulo. As 

informações sobre as áreas contaminadas foram obtidas no banco de dados da 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). Foram calculadas 

taxas padronizadas por 10.000 habitantes para cada Departamento Regional de 

Saúde (DRS), utilizando dados do Censo Demográfico do IBGE (2022). A análise 

estatística incluiu estatística descritiva, espacial e modelos de regressão 

logística univariada e múltipla, com nível de significância de 5%. Resultados: No 

período analisado, registraram-se 34.884.937 internações no estado de São 

Paulo, das quais 606.954 foram por desnutrição (1,7%). Observou-se que, 

embora o maior número de internações se concentre em adultos e idosos entre 

36 e 99 anos (74,7%), o maior risco relativo foi identificado nos extremos de 

idade e em grupos vulneráveis. Indivíduos longevos (>100 anos) apresentaram 

uma chance de internação por desnutrição significativamente maior (OR 3,929), 

seguidos pelos povos originários (OR 1,200) e pelo sexo feminino, que além de 

representar 54% dos casos, apresentou OR 1,099. Conclusão: Conhecer o 

cenário da desnutrição é importante para subsidiar o planejamento de políticas 

públicas intersetoriais que considerem os fatores ambientais como 

determinantes da saúde, promovendo a equidade e o bem-estar da população. 

PALAVRAS-CHAVE: Desnutrição; Poluição Ambiental; Exposição Ambiental; 

Saúde Ambiental. 



 
 

ANALYSIS OF HOSPITALIZATION RATES FOR MALNUTRITION, FROM 

2010 TO 2023, IN THE STATE OF SÃO PAULO 

ABSTRACT 

 

Introduction: Malnutrition remains one of the main public health challenges, 

influenced by social, economic, environmental, and cultural determinants. 

Environmental contamination, mainly of soil and water, is a health risk factor and 

can indirectly contribute to the worsening of nutritional status. Objective: To 

analyze the relationship between hospitalization rates due to malnutrition and the 

presence of contaminated areas in the state of São Paulo, between 2010 and 

2023. Methods: This is an ecological epidemiological study with a quantitative 

approach, using publicly available secondary data. Hospitalizations due to 

malnutrition, registered in the SUS Hospital Information System (SIH/DATASUS), 

between 2010 and 2023, were analyzed, considering residents of the state of São 

Paulo. Information on contaminated areas was obtained from the database of the 

Environmental Company of the State of São Paulo (CETESB). Standardized 

rates per 10,000 inhabitants were calculated for each Regional Health 

Department (DRS), using data from the IBGE Demographic Census (2022). 

Statistical analysis included descriptive and spatial statistics, and univariate and 

multiple logistic regression models, with a significance level of 5%. Results: 

During the analyzed period, 34,884,937 hospitalizations were recorded in the 

state of São Paulo, of which 606,954 were due to malnutrition (1.7%). It was 

observed that, although the largest number of hospitalizations is concentrated in 

adults and the elderly between 36 and 99 years of age (74.7%), the greatest 

relative risk was identified at the extremes of age and in vulnerable groups. Long-

lived individuals (>100 years) had a significantly higher chance of hospitalization 

due to malnutrition (OR 3.929), followed by indigenous peoples (OR 1.200) and 

females, who, in addition to representing 54% of cases, had an OR of 1.099. 

Conclusion: Understanding the malnutrition scenario is important to support the 

planning of intersectoral public policies that consider environmental factors as 

determinants of health, promoting equity and well-being of the population. 

 

KEYWORDS: Malnutrition; Environmental Pollution; Environmental Exposure; 

Environmental Health.
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1 INTRODUÇÃO  

A desnutrição é considerada uma das principais questões de saúde 

pública, afetando milhões de pessoas em todo o mundo e de todas as idades, 

principalmente em países em desenvolvimento, como o Brasil, marcado por 

desigualdades sociais e econômicas que ampliam o problema da desnutrição 

(Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura [FAO] et 

al., 2020; FAO et al., 2025; Organização Mundial da Saúde [OMS], 2018). 

No Brasil, estima-se que entre 20% e 60% dos pacientes hospitalizados 

apresentem algum tipo de desnutrição. Essa condição representa um fator de 

risco relevante, pois pode contribuir para desfechos clínicos desfavoráveis, 

incluindo prolongamento do tempo de internação, aumento das taxas de 

mortalidade, maior tempo de cicatrização de uma lesão, elevação dos custos 

hospitalares, agravamento do estado clínico dos pacientes, entre outros fatores 

(Toledo et al., 2018). 

Historicamente a desnutrição vem sendo investigada sobre a visão dos 

fatores relacionados à ingestão alimentar, enquanto aspectos ambientais 

permanecem ainda pouco explorados na literatura científica (FAO et al., 2020; 

FAO et al., 2025a; FAO et al., 2025b). A ausência de saneamento básico, com 

acesso limitado à água potável, pode aumentar a ocorrência de doenças 

gastrointestinais, contribuindo para quadros de desnutrição. Além disso, a 

contaminação do solo em áreas vulneráveis pode comprometer a qualidade dos 

alimentos, configurando risco indireto para desnutrição (OMS, 2018; OMS, 

2023). 

 Dessa forma, compreender sobre a desnutrição requer uma abordagem 

ampla e multidimensional, que considere tanto os fatores sociais como os fatores 

econômicos, sanitários e ambientais, e não apenas a disponibilidade de 

alimentos. A articulação entre as políticas públicas, educação alimentar e o 

investimento em infraestrutura deve ser fundamental para conseguir reverter os 

números sobre a desnutrição e de fato garantir o direito à alimentação adequada 

para todos e em todas as faixas etárias (Caisan, 2024; FAO et al., 2025a; FAO 

et al., 2025; OMS, 2018).   
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1.1 Definição e conceitos da desnutrição 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) a desnutrição é um 

grave e complexo problema de saúde pública que afeta milhões de pessoas em 

todo o mundo, de todas as faixas etárias, especialmente em países de baixa e 

média renda e populações vulneráveis (OMS, 2018). 

A desnutrição é caracterizada como a deficiência, excesso ou 

desequilíbrio na ingestão de energia e/ou nutrientes de uma 

pessoa, comprometendo o crescimento, o desenvolvimento e as funções 

fisiológicas do ser humano (OMS, 2018). 

A OMS classifica a desnutrição em 03 grandes grupos: 

a.) A Desnutrição que inclui o emagrecimento, a baixa-estatura e o baixo-

peso, que são mensurados através de medidas antropométricas. 

b.) A Desnutrição relacionada com a deficiência de Micronutrientes (Fome 

Oculta): caracterizado pela carência de vitaminas e minerais que são 

essenciais para o funcionamento do organismo, trazendo complicações 

como anemias, xeroftalmia, raquitismo, osteomalácia, entre outros. 

c.) E a Obesidade e Sobrepeso (Desnutrição por excesso ou Supernutrição): 

também reconhecida pela OMS como uma forma de desnutrição, pois é 

resultante do desequilíbrio nutricional, tendo um consumo excessivo de 

calorias, porém com baixa qualidade nutricional, sendo um grande fator 

de risco para doenças não transmissíveis como o Diabetes, Hipertensão, 

Cardiopatias.  

A avaliação da desnutrição é realizada por meio de indicadores 

antropométricos, como peso, altura, índice de massa corporal (IMC) e perímetros 

corporais, além de marcadores bioquímicos quando possível. Dados 

provenientes de sistemas nacionais, como o Sistema de Vigilância Alimentar e 

Nutricional (SISVAN) no Brasil e as Pesquisas Nacionais de Saúde do IBGE, 

oferecem subsídios essenciais para compreender a magnitude do problema e 

identificar populações em risco (Brasil, 2011). 
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1.2 Panorama global e nacional da desnutrição 

Aproximadamente 733 milhões de pessoas enfrentaram a fome durante o 

ano de 2023, número este que representa cerca de 01 em cada 11 pessoas no 

mundo, segundo o relatório “O Estado da Segurança Alimentar e da Nutrição no 

Mundo”, SOFI, publicado em 24 de julho de 2024 em um evento do G20 no Rio 

de Janeiro. O relatório SOFI é uma publicação anual, realizada de forma conjunta 

pela Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), 

Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA), Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF), Programa Mundial de Alimentos (PMA) e 

Organização Mundial da Saúde (OMS), que fornece uma análise sobre a fome, 

a insegurança alimentar e a nutrição global, com foco especial no financiamento 

necessário para erradicar essas questões até o ano de 2030 (FAO et al., 2024). 

O relatório SOFI nos traz dados que mostram que cerca de 2,33 bilhões 

de pessoas no mundo enfrentaram a insegurança alimentar moderada ou grave 

durante o ano de 2023, das quais, mais de 864 milhões experimentaram 

insegurança alimentar grave, definida como ficar sem comida por um dia inteiro 

ou mais. Em 2022, mais de 2,8 bilhões de pessoas não puderam pagar por uma 

dieta saudável (FAO et al., 2024).  

Dados obtidos do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 

mostram que 45 milhões de crianças menores de 05 anos sofrem com a 

desnutrição aguda, uma das formas mais graves de desnutrição, o que aumenta 

em 12 vezes o risco de mortalidade infantil (UNICEF, 2021; UNICEF et al., 2025). 

Estima-se que quase metade de todas as mortes infantis, ou seja, aquelas 

que ocorrem em crianças menores de 5 anos, estão ligadas com a desnutrição, 

principalmente em países de média e baixa renda. (UNICEF, 2021; UNICEF et 

al., 2025). 

No entanto, a desnutrição não é apenas um problema que acomete a 

infância, ela também se revela um importante problema de saúde pública para a 

população idosa. Os idosos apresentam uma maior vulnerabilidade frente a 

desnutrição, devido múltiplos fatores associados ao processo de 

envelhecimento. A idade avançada é um importante fator de risco para o 

desenvolvimento de doenças crônicas, que favorecem a perda de peso, redução 

da massa muscular e da força muscular (sarcopenia), condições que impactam 

de forma negativa os desfechos clínicos. A desnutrição nessa população é 
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caracterizada por causas multifatoriais, como processos catabólicos, anorexia 

do envelhecimento, ingestão alimentar insuficiente, inflamação crônica, 

alterações da cognição ou depressão, assim como fatores socioeconômicos, 

além das próprias mudanças inerentes ao processo do envelhecimento, sejam 

fisiológicos ou metabólicas (Norman; Haß; Pirlich, 2021). 

Em 2022, os dados da Organização Mundial de Saúde mostram que 2,5 

bilhões de adultos estavam acima do peso, incluindo 890 milhões que viviam 

com a obesidade, enquanto 390 milhões estavam abaixo do peso. Neste mesmo 

ano estimou-se que 149 milhões de crianças menores de 5 anos sofriam com o 

nanismo (baixa estatura para a idade), 45 milhões sofriam com a desnutrição e 

37 milhões tinham sobrepeso ou conviviam com a obesidade (OMS, 2023). 

Muitos países de baixa e média renda enfrentam o chamado duplo fardo 

da desnutrição. Enquanto continuam lidando com problemas de doenças 

infecciosas e desnutrição, eles também estão vivenciando um rápido aumento 

nos fatores de risco de doenças não transmissíveis, como obesidade e 

sobrepeso. O duplo fardo da desnutrição pode ocorrer na mesma comunidade, 

população e até na mesma residência (OMS, 2018; OMS, 2023; Organização 

Pan-Americana da Saúde [OPAS], 2019). 

Alimentos ricos em energia, porém pobres em micronutrientes, como os 

alimentos ultraprocessados e cheios de gordura, sal e açúcar, tendem a serem 

mais baratos. Estes alimentos possuem menor qualidade nutricional, e esse 

padrão alimentar, associado com o sedentarismo, resulta em aumento das taxas 

de sobrepeso e obesidade (Brasil, 2010; OMS, 2022). 

Os números do duplo fardo da desnutrição têm aumentado globalmente 

em todas as faixas etárias, ressaltando os desafios complexos da má nutrição 

em todas as suas formas e a necessidade urgente de intervenções direcionadas 

(OPAS, 2019; OMS, 2018). 

 

1.3 Desnutrição hospitalar 

Ao se compreender o panorama geral da desnutrição, torna-se 

fundamental abordar suas manifestações em contextos específicos. O ambiente 

hospitalar, em especial, representa um local de alta vulnerabilidade nutricional, 

onde fatores clínicos, metabólicos e assistenciais contribuem para o 

agravamento do estado nutricional dos pacientes.  
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Dentro desse contexto, a desnutrição hospitalar merece uma atenção 

especial, pois é uma forma grave do problema que afeta diretamente a evolução 

clínica dos pacientes. Estudos sobre esse tema vêm sendo realizados desde a 

década de 1990. O principal estudo, que se tornou referência mundial e trouxe 

uma maior visibilidade para o assunto foi o Inquérito Brasileiro de Avaliação 

Nutricional Hospitalar, o IBRANUTRI, que foi publicado no ano de 1999 pela 

Sociedade Brasileira de Nutrição Parenteral e Enteral (SBNPE). Este estudo teve 

como objetivo avaliar o estado nutricional de pacientes internados em hospitais 

brasileiros, identificando a prevalência de desnutrição hospitalar. Foram 

avaliados 4000 pacientes, atendidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), em 

diversas capitais do país. Seus principais resultados mostraram que cerca de 

48% dos pacientes hospitalizados apresentavam algum grau de desnutrição no 

momento da admissão hospitalar, a desnutrição estava associada a maior tempo 

de internação, maior taxa de complicações e maior mortalidade. Os métodos 

usados incluíam avaliação clínica, antropometria (peso, altura, circunferência do 

braço) e bioquímica (Waitzberg et al., 1999).  

A desnutrição no ambiente hospitalar pode representar tanto o motivo que 

levou à internação quanto uma consequência das condições clínicas do 

paciente, como frequentemente ocorre em casos de pacientes oncológicos. A 

prevalência da desnutrição hospitalar, em países latino-americanos, varia de 

acordo com a região, porém pode chegar até 60% no momento da admissão, 

atingindo principalmente a população idosa, pacientes graves ou que foram 

submetidos a cirurgias. Inúmeras são as complicações devido a desnutrição no 

ambiente hospitalar, como aumento de complicações infecciosas, maior 

incidência nas lesões por pressão, internações prolongadas, readmissões com 

maior frequência, maior custo hospitalar e maior risco de mortalidades (Correia; 

Campos, 2003; Fraga; Oliveira, 2016) 

De acordo com as recomendações mais recentes da literatura científica, 

a triagem de risco nutricional hospitalar deve ser realizada de forma sistemática 

e com instrumentos validados. Tai ferramentas são capazes de identificar 

precocemente o risco nutricional e intervir de uma forma mais completa. Nos 

últimos anos, novos estudos têm buscado aprimorar as ferramentas de triagem 

e avaliação nutricional no ambiente hospitalar, considerando as particularidades 

de diferentes faixas etárias e condições clínicas. Entre os instrumentos 
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amplamente utilizados, destacam-se o Avaliação Subjetiva Global (ASG), 

indicado para adultos, e a Mini Avaliação Nutricional (MAN), recomendado para 

a avaliação da população idosa, considerado padrão ouro (Kondrup et al., 2003; 

Guigoz, 2006). 

Para pacientes hospitalizados, ferramentas como a Nutritional Risk 

Screening 2002 (NRS-2002) e o Malnutrition Universal Screening Tool (MUST) 

têm se mostrado eficazes na identificação precoce do risco nutricional, 

contribuindo diretamente para a redução de complicações associadas à 

desnutrição (Kondrup et al., 2003). 

No Brasil, a desnutrição hospitalar mantém-se como um problema 

expressivo e multifacetado: uma revisão integrativa identificou que, entre 16 

estudos com 8.238 participantes, a prevalência variou entre 15,3% e 65,1%, 

dependendo dos métodos diagnósticos e da região estudada. Entre os fatores 

associados destacaram-se idade avançada, baixa aceitação alimentar, sintomas 

gastrointestinais e tempo prolongado de internação. Além disso, a desnutrição 

mostrou-se correlacionada com maior risco de complicações clínicas, 

transferência para UTI e mortalidade (Regis Neto et al., 2025). 

 

1.4 Histórico da desnutrição e das políticas públicas no brasil 

Apesar de todos os avanços que foram alcançados nas últimas décadas, 

a desnutrição continua sendo um dos maiores e principais desafios para a saúde 

pública. Esse problema não é apenas uma questão biológica, mas está 

intimamente relacionado com determinantes sociais, econômicos, culturais, 

políticos e ambientais, que afetam de forma desigual as diferentes regiões e 

grupos populacionais existentes por todo o país (Monteiro et al., 2009). 

O Brasil, historicamente, apresenta altos índices de desnutrição, 

principalmente na população infantil. Nas décadas de 1970 e 1980 esses índices 

alcançaram a uma prevalência de mais de 40%, contudo algumas intervenções 

voltadas para melhorar as condições sanitárias, de moradia, ampliação da 

atenção básica de saúde, melhorias nos programas e políticas públicas voltados 

a alimentação e nutrição e programas de transferência de renda, como o Bolsa 

Família, contribuíram para uma redução nos índices de desnutrição nas últimas 

décadas (Monteiro et al., 2009; Victoria et al., 2011) 
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As políticas voltadas a alimentação e nutrição são construídas, 

reconstruídas e reformuladas a partir de interesses econômicos, sociais e 

principalmente políticos. O Brasil é um país marcado pela desigualdade social, 

e a fome acompanha o processo de urbanização e industrialização do país 

(Vasconcellos, 2005; Baptistella, 2012). 

O acesso ao alimento é um direito garantido através da Constituição 

Federal e por políticas públicas que visam garantir a Segurança Alimentar 

Nacional (SISAN) e o Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA). 

O SISAN foi instituído pela lei nº 11346 de 15 de setembro de 2006, para 

assegurar o DHAA, ele formula e implementa políticas e planos de segurança 

alimentar e nutricional no país. 

O DHAA está contemplado na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948 e na Constituição Federal, abrange duas dimensões: a de 

estar livre da fome e a de ter aceso a alimentação adequada e saudável. 

No Brasil a principal política pública relacionada ao tema da fome é a 

Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), criada no ano 

de 2010, através de um decreto após o reconhecimento da fome como um direito 

social. Essa política pública teve um longo percurso, passou por inúmeras 

dificuldades até ser consolidada em 2006, mas regulamentada apenas em 2010.  

As condições precárias de vida da classe trabalhadora foram denunciadas 

por Josué de Castro – um médico, geógrafo e pioneiro nos estudos sobre a 

segurança alimentar no Brasil – nos anos de 1932, através de um estudo 

realizado onde observava o consumo alimentar. Os estudos de Josué de Castro 

mostraram que a alimentação dessa população custava cerca de 71,6% do que 

recebiam, além de terem uma alta mortalidade e baixa esperança de vida, pois 

a sua dieta era pobre em nutrientes. Estudos que tiveram grande divulgação e 

deram origem a diversos novos estudos, servindo de base para a criação e 

regulamentação da lei do salário mínimo, através da lei-decreto nº 2.162 de 1º 

de maio de 1940, com Vargas (Vasconcellos, 2005). 

O Serviço de Alimentação da Previdência Social, conhecido como SAPS, 

foi criado em 1940, com a responsabilidade de inúmeras ações na área de 

nutrição, como a instalação de restaurantes populares, criação de postos de 

subsistência que comercializavam gêneros de primeira necessidade a preço de 

custo e ações na área de educação nutricional (Vasconcellos, 2005). 
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Em 1945, através do decreto-lei nº 7.328, foi criado a Comissão Nacional 

de Alimentação (CNA), responsável por estudar e propor normas da política 

nacional de alimentação, estudar o estado nutricional e hábitos alimentares, 

acompanhar e estimular pesquisas relacionados à alimentação, entre outras 

ações. A CNA era subordinada ao Ministério da Educação e Saúde e existiu até 

1972. 

O médico e cientista social pernambucano Josué de Castro, em 1946, 

lançou seu livro pioneiro e de repercussão mundial, Geografia da Fome. A 

análise permanece atual ao evidenciar a heterogeneidade espacial da fome no 

Brasil, ao dividir o território nacional em cinco grandes áreas de fome (endêmica, 

oculta, de ciclo, de subsistência e transitória). Josué de Castro identificou que a 

fome, é mais do que um fenômeno biológico, é resultado de processos históricos, 

econômicos e sociais estruturais, associados à desigualdade na posse da terra, 

ao modelo agroexportador e à exclusão social de populações inteiras 

(Vasconcellos, 2005; Bezerra et al., 2020). 

Com a intervenção estatal na nutrição, no ano de 1954, surge um esboço 

do atual Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), e de alguns outros 

programas voltados para a assistência de gestantes e crianças menores de cinco 

anos (Vasconcellos, 2005). 

Durante o governo de Fernando Collor, período de 15 de março de 1990 

a 29 de dezembro de 1992, pode-se observar uma redução dos recursos 

financeiros, assim como o esvaziamento e/ou extinção dos programas voltados 

à alimentação e à nutrição. Esses programas também se tornaram alvo para 

desvios de dinheiro público, evidenciando uma corrupção escandalosa. Além 

disso, em 1990, o presidente nomeado para o Instituto Nacional de Alimentação 

e Nutrição (INAN), era representante da Agência Brasileira de Inteligência 

(ABIN), priorizando os interesses dos produtores de alimentos formulados, 

trocando os alimentos básicos tradicionais por produtos industrializados. Nesse 

contexto, o PNAE voltou a distribuir produtos formulados, medida que gerou 

ampla controvérsia por ser interpretada como uma mudança significativa na 

política de combate à fome. 

Com o impeachment de Collor, alguns movimentos pela ética na política 

surgem, e através deles cria-se a Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria 

e pela Vida, comandada por Betinho, oficialmente em 1993. Nesse mesmo ano 
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surge a Política Nacional de Segurança Alimentar, é instituído o Plano de 

Combate à Fome e a Miséria e é proposto o Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, o CONSEA, com o objetivo de assessorar o governo na 

formulação de propostas e implementação de ações para o problema da fome e 

miséria. Assim, em ação conjunta entre CONSEA e Ação da Cidadania, inúmeras 

atividades para combater a fome foram realizadas no país (Vasconcellos, 2005).  

Já em 1990 começava o alerta sobre a queda de Desnutrição Enérgico-

Proteica (DEP) e o aumento da obesidade e das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), através de uma pesquisa nacional sobre saúde e 

nutrição, o PNSN (Vasconcellos, 2005; Coutinho, 2008).  

Destaca-se entre os anos de 1999 a 2002 a aprovação da Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e a criação do Programa Nacional 

de Renda Mínima ligado à saúde (Bolsa Alimentação). O projeto Fome Zero 

surge com os militantes e simpatizantes da campanha do candidato Lula. O 

Bolsa Família foi criado com o intuito de reduzir a insegurança alimentar, 

aumentado o acesso a alimentos, principalmente aqueles que compõem a cesta 

básica (Vasconcellos, 2005; Baptistella, 2012). 

No panorama atual, o debate sobre a desnutrição e a segurança alimentar 

tem sido ampliado no âmbito internacional. Nesse contexto, a Declaração de 

Viena de 2022, resultante de um consenso promovido pela European Federation 

of the Associations of Dietitians (EFAD) e outras entidades globais, reconhece 

formalmente o cuidado nutricional como um direito humano fundamental. 

Embora não constitua uma política pública brasileira, esse marco internacional 

dialoga com o ordenamento jurídico nacional, uma vez que a Constituição 

Federal de 1988 reconhece a alimentação como direito social e o Sistema Único 

de Saúde (SUS) assegura ações de promoção, proteção e recuperação do 

estado nutricional da população, reforçando o compromisso do Estado brasileiro 

com o enfrentamento da insegurança alimentar e nutricional (ESPEN et al., 

2022). 

Apesar de todo esse caminhar, a desnutrição não foi erradicada e persiste 

como um problema relevante em comunidades vulneráveis no Brasil, 

particularmente nas regiões Norte e Nordeste, em áreas rurais e em populações 

indígenas e quilombolas (Baptistella, 2012, Bezerra, 2020).  
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Conforme discutido por Campos e Fonseca (2021), a análise das séries 

temporais do SISVAN revela uma transição nutricional marcante nos últimos 20 

anos, mostrando um declínio acentuado nas curvas de desnutrição em paralelo 

a uma tendência ascendente e preocupante nos índices de sobrepeso e 

obesidade. Esse fenômeno demonstra que, embora as médias nacionais 

indiquem avanços, a persistência de bolsões de insegurança alimentar e 

nutricional ainda reflete desigualdades estruturais históricas no país (Brasil, 

2013). 

Os marcos dessa evolução histórica e a transição das políticas públicas 

podem ser observados na Figura 1. 

 

Figura 1 – Evolução histórica das Políticas e Programas voltados à desnutrição no 

Brasil. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025), adaptado de Vasconcellos (2005), Baptistella (2012), Bezerra 

(2020) e Espen (2022). 
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Além disso, a desnutrição está frequentemente associada a outros 

agravos de saúde pública, como maior suscetibilidade a doenças infecciosas, 

baixo desempenho escolar, menor produtividade econômica na vida adulta e 

perpetuação do ciclo intergeracional da pobreza. Esses impactos reforçam a 

necessidade de políticas públicas integradas que combinem intervenções 

nutricionais com ações em saneamento básico, educação, habitação e meio 

ambiente (Bezerra, 2020; Baptistella, 2012). 

 

1.5 Ambiente e comprometimento nutricional 

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) é o órgão 

ambiental vinculado ao Governo do Estado de São Paulo, responsável pelo 

controle, fiscalização, monitoramento e licenciamento das atividades 

potencialmente poluidoras. Suas ações visam à proteção e à recuperação da 

qualidade do ar, da água e do solo, contribuindo para a promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

De acordo com a CETESB, uma área contaminada (AC) é definida como: 

Uma área onde existe ou existiu fonte de contaminação primária e, 

como resultado, contém quantidades de matéria ou concentrações de 

substâncias, em ao menos um dos compartimentos do meio ambiente, 

capazes de causar danos aos bens a proteger. 

A CETESB define como bens a serem protegidos, a saúde e a vida 

humanas, bem como bens públicos, privados, coletivos e ambientais. Os bens 

públicos são aqueles que pertencem às pessoas jurídicas de direito público, 

enquanto os bens privados são propriedade das pessoas jurídicas de direito 

privado ou de pessoas físicas. Já os bens coletivos são pertencentes a uma 

comunidade, e os bens ambientais são aqueles destinados ao uso comum da 

população. 

Várias atividades podem ser potencialmente geradoras de uma ampla 

quantidade de substâncias químicas, que estarão presentes em áreas 

contaminadas, pela disposição inadequada dos resíduos e devido ao vazamento 

das substâncias, são exemplos dessas atividades: indústrias químicas de 

inúmeros ramos, comércios varejistas de combustíveis, serviços de lavanderias, 

curtumes, entre outras atividades (CETESB, 2025). 
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Em uma área contaminada, os bens a proteger ali existentes, podem ser 

expostos a uma ou várias substâncias químicas contaminantes, assim 

caracterizando um evento de exposição. Assim, a exposição é caracterizada 

como o contato da substância presente com o bem a proteger. Eventos de 

exposição real ou potencial são capazes de causar riscos acima dos níveis 

aceitáveis ou danos aos bens a proteger (CETESB, 2025). 

De acordo com a CETESB (2025), destacam-se como contaminantes 

comuns os compostos orgânicos voláteis (como benzeno, tolueno e xileno), os 

metais pesados (como chumbo, mercúrio, cádmio e arsênio), os hidrocarbonetos 

policíclicos aromáticos (HPAs), além de solventes clorados e pesticidas. Essas 

substâncias, ao entrarem em contato com o solo, água ou ar, podem alcançar a 

população humana por diferentes vias de exposição, como ingestão de água 

contaminada, inalação de vapores tóxicos ou contato dérmico. O que irá 

determinar o efeito adverso à saúde, será o tipo de contaminante, a intensidade 

da exposição e a vulnerabilidade de cada indivíduo. 

Estudos mostram que sistema nervoso central, renal e o sangue podem 

ser afetados devido exposição prolongada aos metais pesados, enquanto 

compostos orgânicos voláteis podem estar associados com efeitos 

carcinogênicos e respiratórios. Crianças, gestantes e populações em situação 

de vulnerabilidade socioambiental são mais suscetíveis a esses efeitos, o que 

agrava as desigualdades em saúde pública (Musadisa; Silveira, 2024; Ambios; 

FUNASA, 2003).  

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), as condições 

ambientais são prejudiciais à saúde e responsáveis por 12,6 milhões de mortes 

por ano. Esse número equivale a aproximadamente um quarto de todas as 

mortes registradas no ano de 2016 no mundo. Pesquisas revelaram, segundo a 

ONU, que a poluição do ar, das águas, do solo, a exposição a substâncias 

químicas, a radiação ultravioleta e as mudanças climáticas contribuem para o 

surgimento de mais de 100 patologias diferentes (Organização das Nações 

Unidas no Brasil [ONU], 2016). 

O saneamento básico é um direito garantido através da Constituição 

Federal (BRASIL, 1988). A porcentagem de domicílios com acesso à rede de 

esgoto atingiu 62,5% em 2022, enquanto 83,6% da população brasileira possui 

acesso ao serviço de abastecimento de água, segundo dados do Sistema 
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Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) de 2018 e do Censo 

Demográfico 2022 do IBGE. Apesar do progresso, aproximadamente 49 milhões 

de brasileiros ainda não têm acesso adequado ao saneamento, utilizando 

recursos precários (SNIS, 2018; IBGE, 2024). 

O Brasil enfrenta inúmeros problemas socioambientais que impactam 

diretamente na saúde da sua população, muitas vezes de uma forma desigual, 

assim configurando as injustiças ambientais. A ausência de saneamento 

adequado está diretamente relacionada ao aumento de doenças transmissíveis 

e impactos negativos na saúde pública (OMS, 2023a; MST, 2023). Além disso, 

garantir o acesso universal ao saneamento é fundamental para o 

desenvolvimento sustentável, conforme previsto nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da ONU (2015). 

Quando o solo e a água são contaminados, a produção de alimentos é 

diretamente afetada, além de prejudicar o meio ambiente. A contaminação 

também pode desencadear uma série de doenças na população, que variam 

desde quadros leves, como irritações e alergias, até condições mais graves, 

incluindo câncer e distúrbios neurológicos (OMS, 2023a; OMS, 2023b). Além 

disso, condições ambientais inadequadas, como a presença de áreas 

contaminadas, a ausência de saneamento básico e a exposição contínua a 

poluentes, contribuem significativamente para aumentar a suscetibilidade a 

doenças infecciosas e agravar o estado nutricional das populações expostas 

(ONU, 2016). 

Dessa forma, a relação entre meio ambiente e saúde deve ser 

compreendida de maneira ampla e intersetorial, reconhecendo que a melhoria 

das condições ambientais é também uma estratégia essencial para a prevenção 

da desnutrição e a promoção da equidade em saúde (OMS, 2023a; OMS, 2023b; 

Brasil, 2024). 

 

1.5.1 Panorama das áreas contaminadas no estado de São Paulo 

 Segundo os dados da CETESB (2025), o Estado de São Paulo possui o 

maior número de áreas contaminadas registradas do Brasil, resultado do intenso 

processo de industrialização, urbanização e atividades econômicas que são 

potencialmente poluidoras. O estado registrava, um total de 7.207 áreas 
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contaminadas e reabilitadas, distribuídas em todo município paulista. Esses 

dados são fornecidos em tempo real pela CETESB em seu site.  

A CETESB realiza o mapeamento e a classificação dessas áreas 

conforme a natureza da contaminação, o tipo de contaminante, a origem (postos 

de combustíveis, indústrias, aterros, etc.) e o risco potencial à saúde humana e 

ao meio ambiente. Dentre as fontes mais frequentes destacam-se os postos de 

combustíveis, que respondem por uma parcela significativa dos registros. 

A figura 2 apresenta a situação atual das áreas contaminadas no estado 

de São Paulo, por fase de intervenção, segundo dados da CETESB (2025): 

 

Figura 2 – Situação das áreas contaminadas no estado de São Paulo por fase de 

intervenção, 2025 

Fonte: CETESB (2025). 

 

A Figura 3 ilustra a distribuição geográfica das áreas contaminadas 

cadastradas no Estado de São Paulo, segundo o banco de dados da CETESB. 

Observa-se maior concentração nos municípios da Região Metropolitana de São 

Paulo, Baixada Santista, Campinas e interior próximo aos polos industriais, 

evidenciando o impacto histórico da ocupação e do desenvolvimento urbano-

industrial sobre o solo e o subsolo. 
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Figura 3 – Distribuição geográfica das Áreas Contaminadas no Estado de São Paulo 

Fonte: CETESB. Áreas Contaminadas e Reabilitadas, 2025. 

 

1.5.2 Relação entre a Desnutrição e as áreas contaminadas 

A relação entre a desnutrição e a exposição a áreas contaminadas ainda 

é pouco abordada na literatura científica, apesar de representar uma 

preocupação crescente nos campos da saúde pública e ambiental. Por outro 

lado, o processo saúde-doença é amplamente estudado, e também fortemente 

influenciado pelas condições ambientais (Minayo, 2002; Rigotto; Augusto, 2007). 

Nesse contexto, Teixeira, Gomes e Souza (2011) destacam que as 

precárias condições de saneamento básico são determinantes para a elevada 

incidência de diarreia infantil no Brasil, sendo uma das principais causas de 

mortalidade nessa faixa etária. Os episódios recorrentes de diarreia, tanto em 

crianças quanto em adultos, comprometem a absorção de nutrientes, 

favorecendo o surgimento ou complicação dos quadros de desnutrição. 

O estado nutricional da população, principalmente que residem em 

comunidades vulneráveis, pode ser afetado indiretamente pelas condições de 

saneamento, a presença de contaminantes químicos no solo, na água e no ar. 

(Santos; Martins; Sawaya, 2008). 
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As populações que residem em áreas contaminadas enfrentam, na sua 

grande maioria, múltiplas privações socioambientais, como a insegurança 

alimentar, moradia inadequada, dificuldade de acesso a serviços de saúde, entre 

outros. Estes são determinantes sociais de saúde que contribuem para formar 

um cenário complexo, os impactos da contaminação ambiental somados aos 

fatores estruturais de pobreza, irão agravar os riscos da desnutrição (Paim et al., 

2009; Santos; Martins; Sawaya, 2008). 

Dados recentes da Fundação Seade (2024) reforçam a vulnerabilidade da 

Baixada Santista, revelando que 62% das famílias da Região Metropolitana da 

Baixada Santista (RMBS) precisaram restringir a compra de alimentos por falta 

de recursos financeiros. A RMBS concentra bolsões de pobreza, principalmente 

em áreas de ocupação e favelas, principalmente nas cidades de Cubatão e 

Guarujá, onde a desnutrição pode ocorrer devido um reflexo direto da falta de 

saneamento e renda. Estes fatores colocam a região entre as que possuem as 

maiores proporções de insegurança alimentar no estado, o que, somado à 

exposição a contaminantes ambientais, agrava o risco nutricional das 

populações locais (Bumba, 2021). 

Apesar da relevância do tema, ainda há uma lacuna considerável na 

literatura brasileira quanto à abordagem integrada entre desnutrição e áreas 

contaminadas. Estudos interdisciplinares são essenciais para compreender os 

múltiplos fatores envolvidos nessa relação e subsidiar políticas públicas que 

considerem tanto os aspectos ambientais quanto os sociais da desnutrição. 

 

1.6 A Região da Baixada Santista: Histórico e Vulnerabilidades 

A Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS) é composta por nove 

municípios: Bertioga, Cubatão, Guarujá, Itanhaém, Mongaguá, Peruíbe, Praia 

Grande, Santos e São Vicente. Essa região é estratégica para o Estado de São 

Paulo por abrigar o Porto de Santos, considerado o maior da América Latina, e 

por seu papel histórico no desenvolvimento industrial, especialmente em 

Cubatão, que se destacou como um dos principais polos petroquímicos do país 

(Governo do Estado de São Paulo [GOV], 2020). 

 A região da Baixada Santista foi marcada historicamente pela 

contaminação ambiental, pois seu processo intenso de industrialização não foi 

acompanhado por uma gestão ambiental eficiente. Tanto na superfície quanto 
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em seu subterrâneo, os municípios de São Vicente, Cubatão e Guarujá foram se 

transformando em depósitos para lixos industriais, devido às ações inadequadas 

de descartes desses lixos (Braga, et al., 2009). 

A cidade de Cubatão chegou a ser reconhecida internacionalmente nos 

anos de 1980 como uma das cidades mais poluídas do mundo, em razão da 

contaminação do solo, do ar e da água, com consequências sanitárias 

documentadas, como aumento de doenças respiratórias, má-formações 

congênitas e impactos na qualidade de vida de sua população (Nardoccoi et al., 

2013; Corá, Leirião; Miraglia, 2020). 

A contaminação ambiental na RMBS não foi agravada apenas pela 

negligencia dos responsáveis pela emissão dos poluentes e pelos órgãos 

fiscalizadores, mas também pelo crescimento do contingente populacional, que 

passou a ocupar áreas de manguezais. Essas famílias, expulsas das zonas 

urbanas devido às mudanças sociais e urbanísticas associadas à expansão das 

cidades, estabeleceram-se em áreas periféricas, frequentemente próximas a 

depósitos de resíduos industriais ou terrenos aterrados com escórias 

provenientes das atividades industriais. Isoladas dos centros urbanos e 

negligenciadas pelas autoridades, essas comunidades enfrentam riscos 

ambientais e sociais significativos (Nardoccoi et al., 2013; Hortellani et al., 2008; 

Braga, et al., 2009).  

A figura 4, revela as áreas contaminadas na região da Baixada Santista, 

segundo o banco de dados divulgados pela CETESB em 2025.  
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Figura 4 – Mapa das Áreas Contaminadas na Região da Baixada Santista 

Fonte: CETESB. Áreas Contaminadas e Reabilitadas, 2025. 

 

De acordo com dados da CETESB (2025), a Baixada Santista concentra 

312 áreas contaminadas e reabilitadas, com destaque para os municípios de 

Santos com 121 áreas contaminadas, seguido por Cubatão com um total de 48 

áreas e Guarujá com 42 áreas. 

Essas áreas estão associadas, principalmente, a: 

• Antigas instalações industriais desativadas ou com passivos ambientais; 

• Postos de combustíveis com vazamentos de derivados de petróleo; 

• Áreas portuárias com histórico de derramamento de substâncias 

químicas; 

• Depósitos de resíduos industriais e urbanos. 

Conforme a CETESB, em seu sistema de divulgação em tempo real, os 

principais grupos de contaminantes encontrados nas áreas contaminadas 

refletem a influência da atividade de revenda de combustíveis, destacando-se 

como principais poluentes: solventes aromáticos (basicamente representados 
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pelo grupo BTEX: benzeno, tolueno, etilbenzeno e xilenos), combustíveis 

automotivos, hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (PAHs, como benzopireno 

e o naftaleno) e TPH (analisado por frações, são derivados do petróleo). Em 

seguida destacam-se os metais, especialmente chumbo, bário, zinco e cromo. E 

os solventes halogenados como o tetracloroeteno e o tricloroeteno. Tais 

elementos são conhecidos por causarem estresse oxidativo e inflamação em 

todo o corpo, processos que afetam diretamente o metabolismo e a absorção de 

micronutrientes. Dessa forma, fica claro como a exposição ao ambiente pode 

estar relacionada à desnutrição. 

Além da contaminação do solo e das águas subterrâneas, muitas dessas 

áreas estão inseridas em zonas urbanas densamente povoadas, o que amplia 

os riscos para a saúde humana, principalmente entre populações vulneráveis 

social e economicamente. 

O desenvolvimento de atividades industriais juntamente à insuficiência 

das condições de saneamento básico configura um fator determinante para o 

perfil de saúde e nutrição em diferentes regiões do Brasil. Evidências 

encontradas através de estudos epidemiológicos conduzidos em áreas de 

intensa atividade industrial, como o Estuário de Santos e o município de 

Cubatão, demonstram que a exposição à poluição atmosférica e à presença de 

metais pesados no ambiente está associada ao aumento da ocorrência de 

doenças respiratórias e cardiovasculares, além de outros indicadores de 

exposição prejudicial à saúde da população local (Braga (coord), 2009; 

Nardoccoi et al., 2013; Corá et al., 2020).  

Dentro desse contexto de vulnerabilidade ambiental, pesquisas realizadas 

na Região Metropolitana da Baixada Santista ajudam a entender melhor como a 

exposição a produtos químicos pode afetar a saúde de grupos específicos da 

população. Por exemplo, o estudo realizado por Azevedo (2016) mostrou que 

idosos que moram em áreas com maior contaminação ambiental apresentam 

diferenças importantes na ocorrência de anemia e nos indicadores do estado 

nutricional, quando comparados aos que vivem em regiões menos poluídas. 

Esses achados sugerem que a presença de resíduos químicos no ambiente pode 

ser um fator que aumenta o risco de problemas nutricionais. Frente a esses 

estudos, é importante que os processos de diagnóstico e intervenção em saúde 

levem em conta o histórico de exposição ambiental dos indivíduos, como um 
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aspecto que pode contribuir para o comprometimento do metabolismo (Azevedo, 

2016). 

Dessa forma ao considerar a importância dos impactos observados nos 

polos específicos como a RMBS, demonstra-se a necessidade de se ampliar a 

análise para o Estado de São Paulo como um todo. O estado possui uma 

complexa e complicada rede de áreas contaminadas onde, associada às 

desigualdades socioeconômicas regionais, reforça a relevância da investigação 

da combinação entre contaminação ambiental, vulnerabilidade social e 

desnutrição. Tal abordagem se faz essencial para subsidiar o planejamento e a 

avaliação de políticas públicas de saúde e segurança alimentar em uma escala 

estadual. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

• Analisar a relação entre as taxas de internação por desnutrição e a 

presença de áreas contaminadas no estado de São Paulo, no período de 

2010 a 2023. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

• Descrever a evolução das taxas de internação por desnutrição no estado 

de São Paulo, no período de 2010 a 2023. 

• Investigar a associação entre a ocorrência de internações por desnutrição 

e a presença de áreas contaminadas nos municípios paulistas. 

• Comparar as variações das taxas de desnutrição ao longo dos anos 

analisados, considerando a distribuição espacial e temporal dos dados. 

• Identificar a correlação entre os eventos de desnutrição e o número de 

áreas contaminadas de acordo com a delimitação espacial estabelecida. 
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3 MÉTODO 

 Este estudo trata-se de uma pesquisa epidemiológica ecológica de 

múltiplos grupos, com abordagem quantitativa, baseada em dados secundários 

de domínio público. O delineamento ecológico é utilizado para avaliar a 

ocorrência e a distribuição de eventos relacionados à saúde, neste estudo, 

internações por desnutrição, em populações específicas, com ênfase na 

localização geográfica e na variação temporal entre os anos de 2010 e 2023 

(Merchan-Harmann; Tauil, 2021). 

Estudos ecológicos são particularmente úteis na identificação de padrões 

e hipóteses sobre os determinantes sociais e ambientais da saúde, pois 

permitem a análise de dados agregados por áreas geográficas, como municípios 

ou regiões administrativas. Além disso, ao incorporar a dimensão espacial e 

temporal, este estudo possibilita observar tendências, disparidades regionais e 

potenciais associações entre variáveis ambientais e desfechos de saúde. Esse 

tipo de abordagem contribui para o planejamento e direcionamento de políticas 

públicas, fornecendo subsídios para intervenções mais eficazes e 

contextualizadas, considerando as especificidades socioambientais de cada 

território (Merchan-Harmann; Tauil, 2021). 

O presente estudo avaliou os dados individuais, anônimos, dos residentes 

no Estado de São Paulo que foram internados ao menos uma vez por 

desnutrição em hospitais conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS), no 

período compreendido entre os anos de 2010 a 2023. Para isso utilizou-se dados 

secundários de internações hospitalares que ocorreram no Estado de São Paulo, 

fornecidos pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), por meio do sistema TABNET/SIH-SUS, através da unidade de 

registro a Autorização de Internação Hospitalar (AIH). O uso dessas bases 

justifica-se por sua abrangência nacional, padronização, acesso público gratuito 

e qualidade das informações, que são amplamente utilizados em estudos 

populacionais e em vigilância em saúde. 

As informações analisadas são de domínio público e não contêm dados 

que permitam a identificação direta dos pacientes. Por esse motivo, o estudo não 

requer autorização de comitê de ética em pesquisa, conforme previsto na 

Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que dispensa análise 
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ética de pesquisas baseadas exclusivamente em dados secundários de acesso 

público, sem identificação de sujeitos.  

 

3.1 Local do Estudo 

O presente estudo foi realizado no Estado de São Paulo, que fica situado 

na Região Sudeste do Brasil, sendo uma das unidades federativas mais 

populosas e economicamente desenvolvidas do país. Com uma área territorial 

de aproximadamente 248.219,48km. Possui grande relevância para o cenário 

nacional, tanto pelo ponto de vista populacional, quanto pela diversidade de 

realidades socioeconômicas presentes em seu território (IBGE, 2025). 

O estado de São Paulo faz fronteira com os estados de Minas Gerais (ao 

norte e noroeste), Mato Grosso do Sul (a oeste), Paraná (ao sul) e Rio de Janeiro 

(a nordeste, na região litorânea). Ao Leste, o estado é banhado pelo Oceano 

Atlântico, com uma faixa costeira de aproximadamente 622 km de extensão, 

conforme apresentado na Figura 5. Sua diversidade geográfica, urbana e 

socioeconômica torna-o um território estratégico para análises em saúde pública, 

especialmente aquelas que envolvem fatores ambientais e desigualdades 

sociais (IBGE, 2025). 

 

Figura 5 – Divisão regional do estado de São Paulo segundo o IBGE (2017). 

 

Fonte: IBGE. Divisão Regional do Brasil em Regiões Geográficas Imediatas e 

Intermediárias – 2017. 
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Segundo dados do Censo Demográfico de 2022, realizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o estado de São Paulo possui uma 

população de 44.411.238 habitantes, sendo o mais populoso do país. A 

densidade demográfica é de 178,92 habitantes por quilômetros quadrados. 

Ainda de acordo com o censo, 3.630.601 pessoas residem em favelas e 

1.413.339 vivem em áreas rurais. Quanto às características dos domicílios, 

91,3% da população está conectada à rede de esgoto e 95,74% é abastecida 

pela rede geral de água.  

O estado é composto por 645 municípios, conforme mostra a figura 6. 

Além disso, São Paulo possui o segundo maior Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) entre os estados brasileiros, com o valor de 0,806, perdendo 

apenas para o Distrito Federal. (IBGE, 2024) 

Essas características tornam São Paulo um cenário relevante para 

análises relacionadas à saúde pública, considerando a coexistência de áreas 

urbanas densamente povoadas, regiões rurais e populações vulneráveis 

expostas a desigualdades sociais e ambientais. 

 

Figura 6 – Municípios do Estado de São Paulo 

Fonte: IBGE (2022). 
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No que diz respeito à organização dos serviços de saúde, o território 

paulista encontra-se dividido em 17 Departamentos Regionais de Saúde (DRS), 

definidas pela Secretaria de Estado de Saúde de São Paulo. Cada DRS é 

responsável por coordenar e descentralizar as ações do Sistema Único de Saúde 

(SUS), considerando as necessidades e especificidades de cada local. Essa 

regionalização visa fortalecer o planejamento, a gestão e o monitoramento da 

saúde pública no estado (São Paulo, 2025). 

O mapa apresentado a seguir, na figura 7, mostra a divisão do Estado 

quanto aos Departamentos Regionais de Saúde. 

 

Figura 7 – Departamentos Regionais de Saúde do Estado de São Paulo, 2012 

Fonte: Secretaria de Estado da Saúde, Coordenadoria de Regiões de Saúde - 2012 
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3.2 Variáveis do estudo 

3.2.1 Variável dependente 

A variável dependente deste estudo foi a ocorrência dos casos de 

desnutrição, obtidos a partir dos registros de internações hospitalares fornecidos 

pelo SIH/DATASUS.  

A seleção dos códigos da Classificação Internacional de Doenças (CID-

10) baseou-se na identificação de diferentes manifestações clínicas da 

desnutrição, abrangendo desde carências agudas até distúrbios crônicos e por 

obesidade.  

O quadro 01 detalha o agrupamento e o significado clínico desses 

diagnósticos selecionados: 

 

Quadro 1 – Agrupamento dos diagnósticos de desnutrição segundo a CID-10 

Agrupamento Clínico Códigos CID-10 Descrição e Relevância diagnóstica 

Desnutrição Energético-
Proteica Grave 

E40 a E43 

Reflete quadros críticos como 
Kwashiorkor, Marasmo e desnutrição 

grave não especificada. São indicadores 
de alta vulnerabilidade e risco de morte 

hospitalar. 

Desnutrição Moderada e 
Leve 

E44 e E45 

Identifica graus intermediários de 
desnutrição e o atraso no 

desenvolvimento devido à desnutrição, 
comum em condições de cronicidade. 

Sequelas da desnutrição 
e condições associadas 
à fragilidade metabólica 

E64.0 e E86 

Englobam sequelas de desnutrição 
pregressa e condições relacionadas à 

depleção de volume (desidratação), que 
indicam fragilidade clínica e histórico de 

privação ou perdas nutricionais. 

Crescimento Fetal e 
Recém-Nascido 

P05 

Especifica o crescimento fetal lento e a 
desnutrição fetal, servindo como 

indicador de exposição materna a 
ambientes degradados e risco nutricional 

durante a gestação. 

Distúrbios por Excesso 
(Obesidade) 

E66, E66.1, 
E66.8, E66.9 

Justifica-se pelo conceito da Dupla Carga 
da Má Nutrição, caracterizada pela 
coexistência de excesso de peso e 

carências nutricionais, frequentemente 
associadas à má qualidade da dieta e à 
inflamação metabólica, sobretudo em 
populações socialmente vulneráveis. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), baseado na CID-10 e conceitos da OMS. 
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A partir da seleção e classificação dos códigos da CID-10, foi criada a 

variável Desnutrição, categorizada de forma dicotômica, considerando a 

presença ou ausência do diagnóstico de desnutrição. 

 

3.2.2 Variáveis independentes 

Como variável principal de exposição, foi considerada a existência de 

áreas contaminadas nos municípios de residência dos pacientes, conforme 

dados do banco da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). 

Inicialmente, foi realizado o levantamento do número total de áreas 

contaminadas em cada município do estado de São Paulo, através de consulta 

ao banco de dados da CETESB, que fornece o número de áreas contaminadas 

em tempo real por município. Foram utilizados os valores das áreas definidas 

pela CETESB como: Área Contaminada Sob Investigação (ACI), Área 

Contaminada com Risco Confirmado (ACRi), Área Contaminada em processo de 

remediação (ACRe) e Área Contaminada em processo de reutilização (ACRu), 

sendo excluídas: Área em processo de monitoramento para encerramento 

(AME) e Área reabilitada para o uso declarado (AR). Essas áreas foram 

excluídas pois são definidas pela CETESB como categorias que correspondem 

a locais que já atingiram metas de remediação e controle, não sendo mais 

caracterizados como áreas contaminadas ativas no período analisado. Enquanto 

as áreas AME encontram-se em fase final de monitoramento para confirmação 

da estabilidade ambiental, as áreas AR já apresentam níveis de risco 

considerados aceitáveis para o uso declarado, após conclusão das medidas de 

intervenção.  

Em seguida, utilizando o código IBGE de cada município, esses valores 

foram integrados à base de dados no SPSS, permitindo identificar quantas áreas 

contaminadas estavam presentes no município de residência de cada indivíduo.  

Posteriormente, foi criada a variável categórica “Número de áreas 

contaminadas”, identificando os municípios de acordo com a quantidade de 

áreas contaminadas. Essa variável foi então dividida em quartis (Q1, Q2, Q3 e 

Q4), originando uma variável ordinal, denominada NTI001, utilizada nas análises 

estatísticas. 
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A categorização por quartis foi adotada com o objetivo de possibilitar a 

análise da associação entre a exposição ambiental e a ocorrência de desnutrição 

na população estudada. 

Adicionalmente, para fins de análise e apresentação de indicadores 

regionais, os municípios foram agrupados de acordo com os seus respectivos 

Departamentos Regionais de Saúde (DRS). Essa regionalização permitiu 

identificar o perfil da exposição ambiental e das taxas de internação em uma 

escala de gestão em saúde pública, conforme apresentado nos resultados a 

partir da Figura 14. 

 

3.2.3 Variáveis de controle e de caracterização clínica 

Foram incluídas como variáveis de ajuste as características 

sociodemográficas dos pacientes, disponíveis no banco de dados do DATASUS, 

conforme detalhadas no Quadro 2 a seguir: 

 

Quadro 2 – Variáveis de controle sociodemográficas 

Variável Categorização 

Idade 
Faixa Etária: <1 ano, 1–4 anos, 5–10 anos, 11–14 
anos, 15–19 anos, 20–35 anos, 36–60 anos, 61–99 
anos e ≥100 anos. 

Sexo Masculino e Feminino. 

Grau de Instrução 
Desconhecido, analfabeto, primeiro grau, segundo 
grau e ensino superior. 

Raça / cor 
Branco, preto, pardo, amarelo, originário e 
desconhecido. 

Ano de Internação 2010 a 2023. 
Fonte: Elaborado pela autora (2026), baseado nos dados extraídos do DataSus. 

 

Adicionalmente, como variável de caracterização do desfecho clínico e da 

gravidade dos casos, foi considerada a permanência hospitalar, definida como o 

tempo total, em dias, decorrido entre a data de internação e a data da alta 

hospitalar ou óbito do paciente. Esta variável foi coletada a partir do banco de 

dados do SIH/SUS e utilizada para caracterizar a severidade das internações e 

o perfil de utilização dos serviços de saúde no período estudado. 
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3.3 Análise Estatística 

As variáveis quantitativas foram apresentadas em termos de seus valores 

de tendência central e de dispersão, enquanto as variáveis qualitativas foram 

apresentadas em termos de seus valores absolutos e relativos.  

Para possibilitar a comparação entre as diferentes regiões do Estado de 

São Paulo, foram calculadas taxas padronizadas de internações por desnutrição, 

considerando as populações residentes em cada DRS. As estimativas 

populacionais foram obtidas do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2022). A taxa foi calculada utilizando a fórmula 

apresentada a fórmula a seguir, e estratificada para as variáveis sexo, faixa 

etária, raça/cor, grau de instrução: 

𝑇𝑎𝑥𝑎 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑡𝑒𝑟𝑛𝑎çã𝑜 𝑝𝑜𝑟 𝑑𝑒𝑠𝑛𝑢𝑡𝑟𝑖çã𝑜 (𝑇𝐼𝐷) =
nº de internações por desnutrição na DRS

População total da DRS
 x 10.000 

Esse procedimento foi adotado para ajustar as diferenças no tamanho 

populacional entre os DRS e populações, garantindo a comparabilidade entre as 

elas. 

A associação entre essas variáveis e os grupos de estudo foram avaliadas 

através dos modelos de regressão logística. 

Para identificar os fatores associados as internações por Desnutrição 

foram utilizados modelo de regressão logística univariado e, aquelas que 

apresentaram significância no modelo univariado foram incluídas no modelo final 

múltiplo. O nível de significância adotado foi de 5% para todos os testes 

realizados.  

Todas as análises estatísticas foram realizadas com o software Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS, versão 25.0; IBM Corp., 2017) for 

Windows. 

Com o objetivo de avaliar a existência de dependência espacial na 

distribuição das internações por desnutrição no estado de São Paulo, foi 

conduzida análise de autocorrelação espacial utilizando o Índice de Moran Local 

(LISA). A unidade de análise foi o município.  

Para o cálculo do LISA, foi construída matriz de pesos espaciais baseada 

em contiguidade do tipo Queen de primeira ordem, considerando como vizinhos 

os municípios que compartilham fronteira. A matriz foi padronizada por linha. A 
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significância estatística foi estimada por meio de 999 permutações aleatórias, 

adotando-se níveis de significância de p ≤ 0,05, p ≤ 0,01 e p ≤ 0,001. 

O Índice de Moran Local permite identificar agrupamentos espaciais 

(clusters) e valores discrepantes espaciais (outliers), classificando os municípios 

em quatro categorias (ANSELIN, 1995):  

• Alto-Alto: municípios com altas taxas cercados por vizinhos com altas 

taxas;  

• Baixo-Baixo: municípios com baixas taxas cercados por vizinhos com 

baixas taxas;  

• Alto-Baixo: municípios com altas taxas cercados por vizinhos com baixas 

taxas;  

• Baixo-Alto: municípios com baixas taxas cercados por vizinhos com altas 

taxas. 

O cálculo dos indicadores foi realizado no software GeoDa. A elaboração 

dos mapas temáticos e a finalização cartográfica foram conduzidas no QGIS, 

utilizando a malha digital de municípios disponibilizada pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). 
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4 RESULTADOS 

4.1 Análise Descritiva 

 No período analisado do estudo, entre os anos de 2010 e 2023, foram 

registradas um total de 34.884.937 internações no Estado de São Paulo. Ao 

considerar apenas os diagnósticos principais e secundários de desnutrição, 

foram identificados 606.954 casos correspondentes, representando 

aproximadamente 1,7% do total de internações no período. 

A Tabela 1 apresenta a caracterização demográfica e clínica da 

população, detalhando as variáveis de sexo, faixa etária e tempo de 

permanência hospitalar. 

 

Tabela 1 – Caracterização demográfica e clínica das internações por desnutrição, no estado de 
São Paulo, nos anos de 2010 a 2023. 

Faixa Etária Masculino Feminino Total 
n % n % n % 

< 01 ano 
1 a 4 anos 
5 a 10 anos 

11 a 14 anos 
15 a 19 anos 
20 a 35 anos 
36 a 60 anos 
61 a 99 anos 

≥ 100 anos 

11817 4,2 9362 2,9 21179 3,5 

15563 5,6 13541 4,1 29104 4,8 

10584 3,8 8558 2,6 19142 3,2 

4947 1,8 4207 1,3 9154 1,5 

4801 1,7 6206 1,9 11007 1,8 

19687 7,0 44070 13,4 63757 10,5 

86864 31,1 114427 34,9 201291 33,2 

124803 44,7 126783 38,7 251586 41,4 

223 0,1 511 0,2 734 0,1 

Total 279289 46,0 327665 54,0 606954  100,0 

Permanência (dias)       
Mediana 4  3  3  

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS 
Nota: Percentuais calculados em relação ao total de internações por desnutrição em cada sexo 

 

Observou-se maior proporção de internações no sexo feminino, bem 

como diferenças na distribuição por faixa etária e no tempo de permanência 

hospitalar entre os sexos. Embora o sexo feminino represente a maioria das 

internações totais, verifica-se uma maior frequência relativa de internações 

masculinas nas faixas etárias mais jovens, enquanto as mulheres predominam 

a partir da idade adulta. Em relação à permanência hospitalar, a mediana foi de 

4 dias para o sexo masculino e de 3 dias para o sexo feminino, indicando 

diferenças no perfil de utilização dos serviços hospitalares segundo o sexo. 

A Figura 8 apresenta a série histórica das taxas de internação por 

desnutrição no Estado de São Paulo no período de 2010 a 2023. 
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Figura 8 – Taxas de Internação por Desnutrição, segundo o ano de ocorrência no 

Estado de São Paulo, 2010 a 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS 

 

A análise da tendência temporal mostra dois comportamentos distintos ao 

longo do período estudado. Entre os anos de 2010 e 2014, observa-se uma 

tendência de crescimento progressivo nas taxas de internação por desnutrição. 

A partir de 2015, contudo, verifica-se uma mudança abrupta nos valores dessas 

taxas, caracterizada por redução acentuada nas taxas em relação ao ano 

imediatamente anterior. 

Nos anos subsequentes, as taxas mantiveram-se em patamares 

significativamente inferiores aos observados no período inicial da análise, 

apresentando relativa estabilidade. 

Essa descontinuidade estrutural na análise temporal coincide com 

alterações administrativas e normativas que foram realizadas no âmbito do SUS 

em 2014, incluindo mudanças nos critérios de registro e processamento de 

procedimentos hospitalares. Tais modificações podem ter impactado o padrão 

de notificação, contribuindo para possível subregistro nos anos subsequentes. 

A Figura 9 apresenta as taxas de internação por desnutrição segundo 

sexo no período estudado. Observa-se uma taxa maior no sexo masculino, em 

comparação ao sexo feminino. Embora o número absoluto de internações seja 

superior entre as mulheres, a padronização pela população evidencia maior risco 

relativo de hospitalização por desnutrição no sexo masculino, indicando 

diferenças no perfil epidemiológico entre os grupos. 
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Figura 9 – Taxas de Internação por Desnutrição, segundo o sexo no Estado de São 

Paulo, 2010 a 2023. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS 

 

A análise das taxas de internação por desnutrição segundo a faixa etária 

revela um perfil epidemiológico caracterizado por maior vulnerabilidade nos 

extremos do ciclo de vida, conforme apresentado na Figura 10. Pode-se observar 

um comportamento, com um pico inicial na primeira infância, especificamente na 

faixa etária de 1 a 4 anos, seguido de um declínio acentuado nos adultos jovens 

e uma elevação na população idosa, caracterizando um padrão em “U” nas taxas 

de internação por desnutrição ao longo do ciclo vital. O risco atinge seu patamar 

máximo nos indivíduos com 100 anos ou mais, com valor de quase quatro vezes 

maior ao observado em menores de 1 ano.  

 

Figura 10 – Taxas de Internação por Desnutrição, segundo a Faixa Etária no Estado de São 

Paulo, 2010 a 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS 
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Ao comparar o perfil etário das taxas de internação por desnutrição da 

Baixada Santista com o Estado de São Paulo, observa-se manutenção do 

padrão em “U”, com maior concentração nas extremidades do ciclo de vida. 

Entretanto, as taxas na RMBS são mais altas em diversas faixas etárias, 

principalmente entre as crianças de 1 a 4 anos e nos idosos com 100 anos ou 

mais (Figura 11). 

 

Figura 11 – Taxas de Internação por Desnutrição, segundo a Faixa Etária na Região da 

Baixada Santista, 2010 a 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS 
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Figura 12 – Taxas de Internação por Desnutrição, segundo a Raça/Cor, 2010 a 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS 
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entre as diferentes DRS existentes, mas também observar tendências temporais 

específicas em determinadas regiões, possibilitando uma compreensão maior 

dos contextos locais, considerando as diferenças na infraestrutura de saúde, das 

condições socioeconômicas e na efetividade das políticas públicas. 

A análise das taxas médias de internação por desnutrição segundo os 

DRS, no período de 2010 a 2023, mostra que a desnutrição não ocorre de 

maneira igual em todos os municípios analisados. Algumas regiões apresentam 

níveis muito mais elevados do que outras, o que evidencia que a desnutrição 

afeta os territórios de maneiras diferentes, refletindo as desigualdades sociais, 

econômicas e de acesso à saúde entre as diversas áreas estudadas. Tais 

disparidades refletem desigualdades estruturais, como a variação no IDH-M 

entre os municípios, a cobertura desigual da Atenção Primária à Saúde e os 

níveis de insegurança alimentar. (Figura 13). 

 

Figura 13 – Taxa média de Internação por Desnutrição, segundo cada DRS do Estado de São 

Paulo, entre os anos de 2010 a 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS 
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A DRS IV, região da Baixada Santista apresenta taxa intermediária em 

relação às demais regiões, o que reforça a importância da análise regional para 

compreender desigualdades na ocorrência da desnutrição no estado. 

Considerando as diferenças territoriais observadas entre as DRS, 

procedeu-se à análise da distribuição das internações segundo os níveis de 

contaminação ambiental dos municípios, que conforme descrito na metodologia 

são as classificações em quartis. Ao realizar essa abordagem, observa-se como 

as internações por desnutrição se comportam em diferentes níveis de exposição 

ambiental, assim é possível perceber se existe um padrão.  

A análise da distribuição das internações por desnutrição segundo quartis 

de áreas contaminadas nas diferentes DRS do Estado de São Paulo revelou 

diferença no padrão territorial do agravo. Observou-se importante 

heterogeneidade na distribuição das áreas contaminadas entre as DRS do 

estado de São Paulo.  

Destaca-se que apenas a DRS I (Grande São Paulo) apresentou 

quantitativo superior a 100 áreas contaminadas, evidenciando concentração 

expressiva desses passivos ambientais em comparação às demais regiões. 

Adicionalmente, verificou-se que algumas DRS não apresentaram 

representatividade em determinados quartis de contaminação, o que demonstra 

distribuição desigual do indicador entre os territórios analisados e reforça a 

existência de disparidades regionais quanto à presença de áreas contaminadas. 

A partir da comparação entre as DRS, foi possível identificar três padrões 

principais de comportamento, sendo o primeiro grupo, composto pelas DRS I 

(Grande São Paulo), DRS IV (Baixada Santista), DRS VII (Campinas) e DRS X 

(Piracicaba), onde se caracterizam pela maior concentração das internações no 

quartil superior de contaminação ambiental. (Figura 14). 
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Figura 14 – Distribuição percentual das internações por desnutrição segundo quartil mais 

elevado de contaminação, 2010–2023. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS 

 

O segundo grupo foi formado pelas DRS II, III, V, VI, VIII, IX, XI, XII, XIII e 
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Barretos, Bauru, Franca, Marília, Presidente Prudentes, Registro, Ribeirão Preto 

e São José do Rio Preto. Observa-se mudança no perfil em relação ao grupo 

anterior, com maiores taxas de internação por desnutrição concentradas no 

quartil inferior de contaminação (Figuras 15).  

 

Figura 15 – Distribuição percentual das internações por desnutrição segundo quartil 

inferior de contaminação, 2010-2023. 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS. 
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Por fim, o último grupo com as DRS XIV (São João da Boa Vista), XVI 

(Sorocaba) e XVII (Taubaté), que revelam um padrão intermediário, com maior 

concentração das internações por desnutrição nos quartis médios de 

contaminação ambiental, sem predomínio nos extremos (Figuras 16). 

 

Figura 16 – Distribuição percentual das internações por desnutrição segundo quartis 

intermediário de contaminação, 2010-2023.                                                         

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS. 
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4.2.1 Aglomerados de Internação por Desnutrição 

A análise de autocorrelação espacial evidenciou a presença de padrões 

locais estatisticamente significativos na distribuição das taxas de internação por 

desnutrição no estado de São Paulo, conforme apresentado nas figuras 17 e 18. 

 

Figura 17 – Moran Map para as taxas de internação por desnutrição no Estado de São Paulo, 

2010-2023.                                                      

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS. 

 

 Figura 18 – LISA Map para as taxas de internação por desnutrição no Estado de São Paulo, 

2010-2023. 

 Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS. 
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Os mapas indicaram a formação de agrupamentos do tipo Alto-Alto, 

representados na cor vermelha, que significam municípios com altas taxas de 

internação por desnutrição cercados por municípios também com altas taxas de 

internação, formando assim os clusters de alto risco. No mapa essas regiões são 

as regiões oeste e noroeste do estado. 

Por outro lado, pode-se observar a formação de extenso agrupamento do 

tipo Baixo-Baixo, representado pela cor azul escuro, indicando municípios com 

baixas taxas de internação por desnutrição cercados por municípios com o 

mesmo comportamento, indicando um menor risco do agravo. 

Os mapas de significância estatística confirmaram a robustez desses 

agrupamentos, especialmente nos níveis de p ≤ 0,01 e p ≤ 0,001, evidenciando 

que tais padrões dificilmente ocorreriam ao acaso sob a hipótese nula de 

aleatoriedade espacial. 

Foram evidenciados também, municípios classificados como Alto-Baixo e 

Baixo-Alto, configurando padrões de heterogeneidade local, que são municípios 

que possuem comportamentos diferente de seus vizinhos, caracterizando 

possíveis outliers espaciais. 
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4.2.2 Interseção entre Desnutrição e Áreas Contaminadas 

A análise espacial foi complementada pela distribuição das internações 

por desnutrição com a localização de áreas contaminadas registradas pela 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) (Figura 19 e 20). 

 

Figura 19 – Moran Map da interseção entre Desnutrição e Áreas Contaminadas no Estado de 

São Paulo, 2010-2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS e 

CETESB. 

 

 Figura 20 – LISA Map para as interseções entre Desnutrição e Áreas Contaminadas, no 

Estado de São Paulo, 2010-2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), com base em dados do SIH/DATASUS e CETESB. 
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Nesta análise bivariada, demonstra-se a interseção entre as taxas de 

desnutrição e a presença de áreas contaminadas no estado. 

Observa-se a formação de clusters específicos, como os de coloração 

azul escuro, sendo do tipo Baixo-Baixo, onde se permanecem consolidadas as 

regiões sinalizadas no mapa da análise anterior (Figura 17), indicando a região 

metropolitana de São Paulo, configurando municípios que possuem baixas taxas 

de internação por desnutrição quanto baixo número de áreas contaminadas. 

Pode-se também identificar, o surgimento de áreas na cor rosa e azul-claro, 

revelando o padrão Alto-Baixo e Baixo-Alto, revelando municípios onde se tem 

uma diferença entre as taxas de internação por desnutrição e o número de áreas 

contaminadas. 

A região na cor vermelha, indica um cluster do tipo Alto-Alto, onde os 

municípios possuem altas taxas de internação por desnutrição coincidindo com 

altos números de áreas contaminadas. 

A análise espacial permite identificar padrões territoriais de concentração 

e heterogeneidade do agravo, contudo não possibilita estabelecer relações 

causais entre a presença de áreas contaminadas e as taxas de internação por 

desnutrição. Os achados devem ser interpretados como evidência de associação 

espacial, podendo subsidiar análises posteriores de natureza multivariada.  

 

4.3 Análise de Regressão Logística 

Para a realização das análises de regressão logística, inicialmente foram 

calculadas as taxas de desnutrição por Departamento Regional de Saúde (DRS) 

do Estado de São Paulo. Na sequência, realizou-se a análise por regressão 

logística para investigar os números de internações por desnutrição.  

Inicialmente, foi conduzida a análise univariada, contemplando todas as 

variáveis propostas, incluindo a dos quartis de contaminação. Em seguida, 

aplicou-se o modelo múltiplo, composto apenas pelas variáveis que se 

mostraram significativas na análise univariada. Nesse modelo final, todas as 

variáveis mantiveram significância estatística, indicando robustez nas 

associações observadas.  

Os resultados estão apresentados na Tabela 02 a seguir. 
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Tabela 02 – Resultados da análise univariada e múltipla das variáveis associadas às 

internações por desnutrição. 

Variável 

Univariada Múltipla 

Odds 
Ratio 

Intervalo 
Confiança 

(95%) 

Odds 
Ratio 

Intervalo 
Confiança 

(95%) 

Faixa Etária     

< 1 ano 1 - 1 - 

1 a 4 anos 1,868 1,835 – 1,901 1,803 1,771 – 1,836 

5 a 10 anos 1,449 1,421 – 1,478 1,396 1,369 – 1,424 

11 a 14 anos 1,257 1,226 – 1,288 1,200 1,171 – 1,230 

15 a 19 anos 0,472 0,461 – 0,483 0,446 0,436 – 0,457 

20 a 35 anos 0,595 0,586 – 0,604 0,577 0,568 – 0,587 

36 a 60 anos 1,582 1,560 – 1,605 1,518 1,497 – 1,540 

61 a 99 anos 2,262 2,231 – 2,295 2,104 2,074 – 2,134 

≥ 100 anos 4,106 3,807 – 4,427 3,782 3,507 – 4,079 

Sexo     

Masculino 1 - 1 - 

Feminino 0,916 0,911 – 0,920 1,092 1,086 – 1,098 

Raça/Cor     

Branco 1 - 1 - 

Preto 0,876 0,866 – 0,887 0,933 0,922 – 0,944 

Pardo 0,693 0,688 – 0,697 0,807 0,802 – 0,812 

Amarelo 0,822 0,798 – 0,847 0,854 0,829 – 0,880 

Originário 1,231 1,082 – 1,401 1,386 1,217 – 1,578 

Desconhecido 0,610 0,605 – 0,615 0,670 0,664 – 0,675 

Grau de Instrução    

Ensino Superior 1 - 1 - 

Omissos 2,611 2,194 – 3,108 1,884 1,582 – 2,243 

Desconhecido 4,136 3,490 – 4,901 2,947 2,487 – 3,492 

Analfabeto 0,303 0,202 – 0,456 0,341 0,227 – 0,512 

Primeiro Grau 0,626 0,518 – 0,757 0,681 0,563 – 0,823 

Segundo Grau 0,944 0,787 – 1,133 1,051 0,876 – 1,262 

Quartis de Contaminação    

4º Quartil 1 - 1 - 

1º Quartil 1,369 1,360 – 1,378 1,185 1,177 – 1,193 

2º Quartil 0,855 0,848 – 0,861 0,790 0,784 – 0,796 

3º Quartil 0,801 0,795 – 0,807 0,761 0,755 – 0,767 

 

Ao realizar a regressão logística univariada, observa-se que na variável 

faixa etária, os indivíduos com idade entre 61 e 99 anos e aqueles com idade 

superior a 100, são os que mais apresentaram chance de internação por 

desnutrição, seguidos das crianças de 1 a 10 anos. A faixa etária dos 15 aos 35 

anos aparentemente não sofrem com os efeitos da variável faixa etária nas 

internações por desnutrição. As faixas etárias que se apresentam de risco não 
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se comportam da mesma maneira, pois os seus intervalos de confiança são 

diferentes, revelando um efeito deletério distinto entre elas. A diferença no 

intervalo de confiança das faixas etárias mostra uma diferença pequena entre 

seu intervalo, e uma faixa etária não está dentro do intervalo de uma outra 

categoria. 

No modelo múltiplo, a variável faixa etária manteve-se com a mesma 

característica e diferença, apresentando uma pequena queda, mas mantendo 

sua robustez. 

Inicialmente, na análise univariada, o sexo feminino aparecia como um 

fator de proteção, porém ao ajustar o modelo com as demais covariáveis, 

observa-se uma inversão dessa associação, onde as mulheres passam a se 

apresentar fator de risco. Ao realizar as análises para entender qual variável 

tinha esse efeito, nota-se que a variável Faixa Etária é quem era o fator 

confundidor. 

Na variável raça/cor, pessoas brancas foram usadas como referência. 

Indivíduos pardos e pretos apresentaram menor chance em ambas as análises, 

embora com ajustes que aproximam os valores. Pessoas da raça/cor originária 

se revela como um fator de risco quando comparados as outras raças/cores. 

Resultado que se mantém nas duas análises.  

Em relação a variável grau de instrução, indivíduos com Ensino Superior 

foram utilizados como referência. Pessoas com grau de instrução não informado 

têm chances aumentadas, enquanto aqueles que possuem algum nível de 

escolaridade, seja fundamental ou médio, apresentam chances reduzidas, sendo 

esta redução mais acentuada conforme aumenta o nível de instrução. 

De forma relevante para a hipótese deste estudo, avaliou-se a exposição 

ambiental tomando o quartil de maior contaminação como referência. Observou-

se que o risco de internação no 1º quartil foi significativamente superior ao da 

área mais contaminada. Em contrapartida, o 2º e o 3º quartis demonstraram um 

efeito protetor em relação à categoria de referência. O intervalo de confiança do 

1º quartil, estritamente acima da unidade, confirma a significância estatística 

dessa associação paradoxal, na qual a menor exposição teórica correlaciona-se 

com um incremento no desfecho estudado. 
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5 DISCUSSÃO 

 Este estudo analisou as internações por desnutrição no estado de São 

Paulo, entre os anos de 2010 a 2023, que ocorreram no Sistema Único de 

Saúde, com ênfase na Região Metropolitana da Baixada Santista. 

 Os achados indicam que indivíduos idosos, do sexo feminino, com menor 

escolaridade e pertencentes ao povo originário são os que mais sofrem com os 

efeitos da desnutrição, levando-os a internação hospitalar. 

 Desde sua criação, os estudos ecológicos têm servido para a definição 

dos perfis epidemiológicos das populações, pois analisam dados agregados de 

população, como em comparações entre regiões ou municípios, para identificar 

associações entre exposições ambientais e ocorrência de doenças, auxiliando 

na elaboração de perfis epidemiológicos coletivos. Estes estudos são 

particularmente úteis para avaliar tendências temporais, disparidades regionais 

e fatores socioeconômicos em grandes grupos, gerando hipóteses sobre riscos 

populacionais que podem ser confirmados em estudos individuais. Ou seja, este 

tipo de delineamento de estudo procura avaliar como os contextos sociais e 

ambientais podem afetar a saúde de grupos populacionais (Lima-Costa; Barreto, 

2003; Medronho, 2009; Rouquaryol; Silva, 2018). Portanto, a escolha por este 

método justifica-se pela necessidade de compreender como a distribuição 

espacial das áreas contaminadas no estado de São Paulo se correlaciona com 

os indicadores de desnutrição sob uma perspectiva territorial. 

Para realizar esta análise, utilizou-se o banco de dados do Sistema de 

Informações Hospitalares (SIH/SUS), disponível no DATASUS. Embora sua 

finalidade primária seja administrativa e de faturamento, o rigor e a abrangência 

dos registros consolidam o DATASUS como uma das ferramentas mais robustas 

para a pesquisa epidemiológica no Brasil, permitindo o monitoramento de 

tendências temporais e a formulação de hipóteses em saúde pública. 

 Para estudar a questão da desnutrição no estado de SP, e com olhar mais 

específico para a região da Baixada Santista, resolvemos analisar algumas 

características sociodemográficas e características de contaminação do 

ambiente em que essas populações estão inseridas. 

 A criação de um indicador para exposição nas áreas contaminadas em um 

estudo ecológico, precisa respeitar a dimensão ecológica, então optamos por 

dividir a análise de acordo com as DRS e criar como marcador um número de 
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áreas contaminadas em cada uma delas. A partir daí essas DRS e o seu número 

de áreas contaminadas foram divididos em quartis, classificados do Quartil 01 

ao 04, em níveis de exposição, onde quanto maior o quartil, maior o número de 

áreas contaminadas nessa DRS.  

 A utilização de quartis é uma abordagem estatística comum encontrada 

em estudos de contaminação ambiental para categorizar os níveis de poluição, 

identificar áreas de risco e avaliar as exposições populacionais (Medronho, 2009; 

Rouquaryol; Silva, 2018). 

Os estudos epidemiológicos ambientais, por todo o mundo, 

frequentemente categorizam exposições contínuas em quartis para avaliar 

gradientes de risco e permitir comparações entre níveis distintos de 

contaminação, como exemplificado por análises de risco cardiovascular que 

utilizaram quartis de PM₂.₅ para estimar risco de infarto agudo do miocárdio por 

meio de categorias de exposição (Fleischer et al., 2026). De forma semelhante, 

estudos de base populacional têm comparado desfechos de saúde segundo 

diferentes estratos de exposição a poluentes atmosféricos, utilizando quartis ou 

quintis para explorar possíveis relações dose–resposta (Martins et al., 2006; 

Beelen et al., 2014). 

A utilização de quartis de exposição como marcador de risco ambiental 

permite uma análise mais refinada da pressão sobre a saúde pública, técnica 

amplamente validada para estudos de poluentes persistentes e áreas 

contaminadas (Medronho, 2009; Bumba, 2021; Nardocci et al., 2013). Esta 

abordagem possibilita identificar se há um gradiente de internações por 

desnutrição que acompanha o aumento da densidade de pontos de 

contaminação nos territórios estudados (Silva; Gorisch, 2025). 

Nossos resultados demonstraram que, ao utilizarmos a variável “número 

de áreas contaminadas”, a região menos contaminada (1º quartil) aparece como 

fator de risco quando comparado com os demais quartis. Infere-se que a elevada 

concentração de casos em áreas com menor contagem nominal de áreas 

contaminadas possa ter introduzido um viés de aferição, sugerindo que o 

indicador quantitativo isolado utilizado não captura a totalidade da complexidade 

da exposição ambiental no território. Portanto, sugere-se que, em análises 

subsequentes, adote-se uma outra variável que possa representar melhor e com 

maior precisão o gradiente de exposição ambiental.  
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 A desnutrição apresenta diferenças marcantes entre países 

desenvolvidos e em desenvolvimento, influenciadas por fatores 

socioeconômicos, acesso à saúde e transições nutricionais.  

Em países em desenvolvimento, a desnutrição manifesta-se como um 

desdobramento direto das iniquidades sociais e territoriais. Segundo a 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2024), a má-nutrição em todas as suas 

formas apresenta desafios significativos, especialmente o "duplo fardo" onde a 

desnutrição e a obesidade coexistem em comunidades de baixa renda. Na 

América Latina, a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 2018) reforça 

que a desigualdade exacerba esse quadro, atingindo de forma desproporcional 

mulheres e indivíduos com menor escolaridade, o que corrobora os achados 

demográficos desta pesquisa para o estado de São Paulo. 

Um ponto crítico identificado nos resultados desta dissertação é a 

vulnerabilidade dos povos originários. Dados do Inquérito Nacional de Saúde e 

Nutrição dos Povos Indígenas (FIOCRUZ, 2010) revelam que a insegurança 

alimentar nessas populações é alarmante, muitas vezes agravada pela 

degradação dos seus territórios. Em países em desenvolvimento, as áreas 

contaminadas não representam apenas um risco toxicológico isolado, mas uma 

barreira à subsistência e à segurança alimentar, transformando o território em 

um vetor de doenças e carências nutricionais (Azevedo, 2016; Bumba, 2021).  

Em países desenvolvidos, a desnutrição e o consequente atraso no 

crescimento são frequentemente atribuídos a fatores clínicos e metabólicos, 

ocorrendo de forma mais isolada em grupos com condições de saúde 

específicas. A desnutrição clássica ainda existe, sobretudo em crianças e 

populações migrantes, mas menos visível e frequentemente subdiagnosticada. 

Ao mesmo tempo, as dietas ricas em ultraprocessados e pobres em 

micronutrientes levaram a uma epidemia de excesso de peso e doenças 

crônicas, configurando uma nova forma de desnutrição (Budzulak et al., 2022; 

OMS, 2025; Comissão The Lancet; IDEC, 2019). Em contraste, o padrão 

observado em países em desenvolvimento, e corroborado pelos achados desta 

pesquisa, revela uma desnutrição de base social e ambiental.  

Estudos em economias emergentes destacam que a insegurança 

alimentar crônica é impulsionada por determinantes socioeconômicos, como a 

baixa escolaridade e o acesso precário a infraestrutura básica (Ankomah et. al, 
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2022; Hussain et. al, 2025). Essa realidade é agravada quando populações 

vulneráveis residem em territórios de risco ambiental. A associação identificada 

entre os extremos de contaminação e as internações por desnutrição sugere 

que, no estado de São Paulo, a degradação ambiental atua como um catalisador 

da iniquidade em saúde, assemelhando-se ao cenário de outras nações em 

desenvolvimento onde o território define o prognóstico nutricional da população 

(Rippin et. al, 2020). 

Os resultados dessa pesquisa revelam que a idade avançada é um dos 

fatores que contribui para as internações por desnutrição. Os achados nesta 

pesquisa convergem com a tendência global documentada pela literatura 

recente. Uma revisão sistemática abrangente e meta-análise indicou que a 

prevalência de desnutrição nesta faixa etária é um desafio de saúde pública 

mundial, manifestando-se tanto em contextos de alta renda quanto em nações 

em desenvolvimento (Salari et. al, 2025). No entanto, a intensidade desse agravo 

é acentuada em regiões de maior vulnerabilidade socioeconômica. 

Estudos realizados em países como Nepal e Mianmar reforçam que, em 

áreas rurais e comunidades com acesso limitado a serviços de saúde, fatores 

como a baixa escolaridade e a insegurança alimentar territorial são preditores 

determinantes para o declínio do estado nutricional em idosos (Chataut et. al, 

2021; Noe et. al, 2020). No estado de São Paulo, embora o cenário urbano seja 

predominante, a correlação entre os quartis de maior exposição ambiental e a 

internação de idosos sugere que a degradação do território pode atuar como um 

fator de estresse adicional à fragilidade biológica natural do envelhecimento. 

Assim, o achado deste estudo aponta que o envelhecimento populacional, 

quando associado à exposição em áreas contaminadas e à baixa escolaridade, 

cria um cenário de vulnerabilidade sinérgica. Isso exige estratégias de vigilância 

em saúde ambiental que considerem a especificidade clínica do idoso, que 

frequentemente apresenta sintomas atípicos e maior risco de hospitalização por 

causas nutricionais em comparação a adultos jovens (Althaiban et. al, 2023). 

Povos indígenas, mulheres, idosos e pessoas com baixa escolaridade 

concentram uma carga desproporcional de desnutrição, muitas vezes 

coexistindo com o sobrepeso e doenças crônicas. Em todos esses contextos, a 

raiz é menos biológica e mais social, relacionada a pobreza, discriminação, baixa 

escolaridade e fragilidade de políticas públicas. Estratégias eficazes precisam 
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combinar uma garantia de direitos, sendo territórios, renda, proteção social, com 

educação alimentar, serviços de saúde e nutrição culturalmente adequados. 

Não foi possível trabalhar com o dado sociodemográfico Renda, ao não 

incluir esse fator que nos parece ser bastante plausível, como um daqueles que 

tem efeito na desnutrição, reconhecemos que parte dos efeitos observados 

nessas covariáveis utilizadas se deve provavelmente ao efeito renda que não foi 

incluído na análise. 
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6 CONCLUSÃO 

 Com este estudo podemos concluir que as taxas de internação por 

desnutrição, entre os anos de 2010 a 2023, no estado de São Paulo, 

apresentaram um comportamento não linear, com tendência de crescimento até 

2014, seguido de uma importante queda em 2015, com uma aparente 

estabilização ao longo dos anos subsequentes. A queda observada entre 2014 

e 2015 pode estar relacionada a alterações administrativas e normativas na 

tabela do SIH-SUS, hipótese que deve ser considerada na interpretação dos 

resultados. 

 Quanto ao perfil da população acometida pela desnutrição, observou-se 

maior número de casos em idosos, especialmente na faixa etária acima dos 100 

anos, bem como taxas elevadas entre os indivíduos de 61 a 99 anos. Observou-

se ainda maior ocorrência entre mulheres e população originária, revelando uma 

influência dos determinantes sociais na distribuição das taxas de desnutrição. 

 Durante a análise espacial foram identificados clusters do tipo Alto-Alto 

nas regiões Oeste e Noroeste do estado, caracterizando concentração territorial 

do agravo, enquanto a Região Metropolitana de São Paulo apresentou 

predominância de agrupamentos Baixo-Baixo, sugerindo menor magnitude e 

maior homogeneidade espacial nessas áreas. Quando realizado a análise da 

interseção entre desnutrição e áreas contaminadas mostra-se padrões espaciais 

de heterogeneidade, com identificação de municípios classificados como Alto-

Baixo em regiões como a Baixada Santista e área metropolitana, indicando que 

determinados municípios apresentam taxas elevadas em contraste com seus 

vizinhos. Esses resultados apontam para a existência de associação espacial 

entre a ocorrência de internações por desnutrição e a presença de áreas 

contaminadas, embora não permitam estabelecer relação causal. 

Os achados reforçam que o agravo permanece como marcador de 

desigualdades socioambientais, evidenciando a necessidade de políticas 

públicas intersetoriais que integrem vigilância ambiental e atenção à saúde, 

especialmente nas áreas identificadas como prioritárias. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Este estudo apresentou que a desnutrição no estado de São Paulo, ainda 

é uma condição que não foi superada, permanecendo como um marcador crítico 

de desigualdade social e ambiental. A análise permitiu revelar que as internações 

por desnutrição não se distribuem de forma igual pelo território, e concentram-

se em grupos historicamente considerados vulneráveis, como os idosos, 

mulheres, povos originários e com baixa escolaridade. 

 Mesmo com os achados da regressão logística e da análise espacial não 

sendo suficientemente correlativos entre desnutrição e áreas contaminadas, as 

pequenas nuances nos níveis de internação por quartil de contaminação, 

sugerem uma correlação positiva entre as áreas contaminadas e o aumento das 

taxas de internação por desnutrição, sugerindo uma degradação dos territórios, 

exemplificada pelos altos índices de contaminação na Baixada Santista, atuando 

como um determinante que aproxima a insegurança alimentar e a fragilidade 

nutricional.  

Embora a ausência do dado individual de renda seja uma limitação da 

pesquisa, o uso de indicadores de escolaridade e raça/cor permitiu traçar um 

perfil robusto de vulnerabilidade que não pode ser ignorado. A utilização de 

dados secundários do DATASUS, estruturados em quartis de exposição, 

mostrou-se uma ferramenta eficaz para o monitoramento epidemiológico, capaz 

de orientar políticas públicas mais assertivas. 

Considera-se que o combate à desnutrição exige mais do que 

intervenções isoladas, requer uma vigilância em saúde ambiental com olhar mais 

integrado. É imperativo que as políticas de recuperação de áreas contaminadas 

sejam lidas também como políticas de segurança alimentar e nutricional. Para 

futuras pesquisas, recomenda-se o aprofundamento de estudos longitudinais 

que investiguem os mecanismos biológicos e sociais específicos pelos quais os 

contaminantes ambientais interferem na absorção e no metabolismo nutricional, 

especialmente em populações idosas, mulheres e indígenas. 
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